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1. INTRODUÇÃO  

1.1 Incidente de Insanidade Mental 

Quando se suspeita da sanidade mental de um indivíduo que tenha praticado um ato 

antijurídico, qualquer uma das partes envolvidas pode solicitar ao juiz a instauração de um 

incidente de insanidade mental, que elucidará essa dúvida. De acordo com o Código Penal 

Brasileiro no Título III, há indivíduos considerados inimputáveis, sobre os quais não se pode 

aplicar a mesma modalidade de pena que se aplicaria a um indivíduo imputável. (1) 

A instauração de um incidente de insanidade mental interrompe o processo penal e 

envolve a avaliação pericial de um psiquiatra forense. Este determinará se o indivíduo possuía, 

ao tempo da realização do ato antijurídico, capacidade de entendimento quanto à ilicitude do 

ato e capacidade de autodeterminação frente a esse entendimento. (2,3) 

De acordo com o Código Penal Brasileiro, é inimputável quem “... por doença mental 

ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 

esse entendimento” (1). Assim, há necessidade de comprometimento cognitivo ou volitivo para 

a determinação da inimputabilidade. 

No ano de 1816, por meio do Direito Penal Moderno na Inglaterra, indivíduos 

considerados “inimputáveis” passaram a receber sanção penal diferenciada e mais bem 

padronizada, em comparação a indivíduos imputáveis. Surgiram, então, sanatórios (“Criminal 

Lunatic Asylum”) direcionados a esse público. (3) No Brasil, em 1940, o Código Penal foi 

redigido muito influenciado pelo Código Rocco (Código Penal italiano de 1930), que previa 

tratamento diferenciado para aqueles que não apresentavam capacidade de imputabilidade 

plenamente preservada, envolvendo sua internação em estabelecimentos apropriados. Assim, 

houve no Brasil a criação dos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, direcionados ao 

público não imputável. (3) 

Além disso, a leitura do Código Penal deve ser feita de forma parcimoniosa. Muitos 

termos presentes na lei não são estabelecidos na literatura médica; havendo termos correlatos 

que serão interpretados e ajustados pelo psiquiatra forense. Por exemplo: doença mental, 

presente no Código Penal; enquanto a Classificação Internacional de Doenças (CID 10) refere-

se à transtornos mentais. (3) Outro exemplo é o termo desenvolvimento mental incompleto, 

também presente no Código Penal, que se refere a indivíduos com pouca ou nenhuma instrução 

e que, por isso, comportariam-se como deficientes intelectuais. Retrato de um país há mais de 

70 anos, quando o Código Penal foi redigido.  
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Além das mudanças sociais e culturais, o próprio código penal passa por alterações. Em 

1830 foi instaurado o Código Criminal do Império do Brasil, que dispunha sobre “loucos de 

todo gênero” – termo há muito abandonado e sem utilidade na prática foresente atual. (5)   

Para que se considere o indivíduo inimputável, deve haver critério biológico (transtorno 

mental), aliado a critério psicossocial (prejuízo na capacidade de entendimento e/ou 

autodeterminação). Isto é, a mera presença de transtorno mental não justifica a 

inimputabilidade. (6) Além disso, a avaliação forense determinará se houve ou não nexo causal 

entre o ato delitivo e o quadro clínico observado. 

O comprometimento psíquico (cognitivo e volitivo) pode ser total (estado de 

inimputabilidade) ou parcial (semi-imputabilidade). Havendo diferenças entre estes quanto à 

avaliação forense, bem como quanto à medida a ser aplicada.  

O inimputável não é, de forma alguma, passível de pena, estando sujeito ao tratamento 

compulsório chamado de “medida de segurança”. Já o semi-imputável pode ser condenado a 

uma pena abrandada ou à medida de segurança. No caso da pena abrandada, esta pode ser 

reduzida de um a dois terços do previso.(1,7) 

1.2 Medida de Segurança no Brasil 

A medida de segurança no Brasil segue dois modelos possíveis: espécie detentiva e 

restritiva. E o indivíduo pode ser redirecionado a qualquer uma das modalidades, dependendo 

das necessidades do quadro.(2)  

A modalidade detentiva consiste em internação em Hospital de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico – centros especializados para recepcionar indivíduos que infringiram a lei e 

também precisem de tratamento médico especializado.(8,9) A Lei 10.216 (2001), em seu 2° 

artigo, reforça a importância desses aparatos, que devem garantir ao indivíduo com 

comorbidades psiquiátricas o acesso ao melhor tratamento (que deve ser individualizado e 

ofertado de forma humanizada). Deixando evidente a posição desses indivíduos que, ao mesmo 

tempo são periciandos sob a tutela do Estado, são pacientes que demandam cuidado e 

tratamento médico especializado.  

A espécie restritiva envolve tratamento psiquiátrico compulsório extra-hospitalar, seja 

em Centros de Atenção Psicossocial ou ambulatórios especializados. Ou seja, a modalidade 

restritiva é executada junto aos diferentes serviços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).(10)  

Nas duas modalidades, a duração da aplicação da medida tem prazo indeterminado — 

até que seja, sob perícia médica, avaliada a cessação de periculosidade. No entanto, a 

jurisprudência dos tribunais superiores tem limitado a medida de segurança a 30 anos, ou ao 

máximo da pena determinada ao crime cometido. Pela lógica fria do Código Penal, ao término 
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do prazo mínimo determinado para a medida de segurança, uma nova avaliação forense será 

realizada; e, assim, periódica e sucessivamente. Ressalta-se que um juiz pode, a qualquer 

momento, solicitar nova avaliação pericial. (2, 11)  

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Resolução N.° 113 (20/04/2010), 

art. 17, expõe que: sempre que possível, o juiz deverá optar por resoluções antimanicomiais. (5) 

Isto é, caso haja a possibilidade, diante da avaliação de periculosidade, o tratamento indicado 

deve ser o de espécie restritiva. O que complementa, ao mesmo tempo que confronta, o artigo 

97 do Código Penal, que indicava como regra a internação em Hospitais de Custódia e 

Tratamento Psiquiátrico (HCTP) — “Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua 

internação”. (1) 

O prazo mínimo será determinado pelo juiz a partir da gravidade de perturbação mental 

do indivíduo; versando de um a três anos. (11) O prazo máximo, por outro lado, não apresenta 

diretivas tão claras.  

Alguns juízes e tribunais sugerem a aplicação limite de 30 anos da medida de segurança, 

como estabelecido pelo artigo 75° do Código Penal. Como o relator ministro Marco Aurélio 

Mello, que, em julgamento em 16/08/2005, determinou que a medida de segurança fica jungida 

ao período máximo de 30 anos (Habeas Corpus 84.219, relator ministro Marco Aurélio Mello, 

julgamento em 16-8-2005, Primeira Turma, DJ de 23-9-2005). O artigo 97° do Código Penal, 

por outro lado, determina que a duração da medida caminhe juntamente à periculosidade — 

havendo periculosidade, manter-se-á a custódia; sendo realizado exame de verificação de 

cessação anual. (1, 2, 11)  

Diante dessa questão, o Supremo Tribunal Federal manifestou-se do seguinte modo: “A 

interpretação sistemática e teleológica dos arti- gos 75, 97 e 183, os dois primeiros do Código 

Penal e o último da Lei de Execuções Penais, deve fazer-se considerada a garantia constitu- 

cional abolidora das prisões perpétuas. A medida de segurança fica jungida ao período máximo 

de trinta anos” (Habeas Corpus 84.219, relator ministro Marco Aurélio, julgamento em 16-8-

2005, Primeira Turma, DJ de 23-9-2005). No mesmo sentido, houve votação do ministro 

Ricardo Lewandowski (HC 98.360, julgamento em 4-8-2009, Primeira Turma, DJE de 23-10-

2009) e do ministro Cezar Peluso (HC 97.621, julgamento em 2-6-2009, Segunda Turma, DJE 

de 26-6-2009). 

Além disso, no Brasil, a medida de segurança é pós-delitual. Isto é, para a aplicação 

desta, é necessário que o agente não imputável tenha cometido fato previsto como crime ou 

contravenção (tipificado na Lei). (1, 11) Desse modo, a medida de segurança tem caráter 

preventivo pós-delitual. Assim, enquanto a pena (aplicável a sujeito imputável) tem caráter 
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preventivo, de retribuição e de ressocialização; a medida se segurança (aplicável a agente 

inimputável) tem caráter, essencialmente, preventivo. (11)  

A pena trabalha com o fato concreto cometido pelo indivíduo (o crime). Enquanto a 

medida de segurança direciona-se, de forma mais atenta, à periculosidade do agente e ao risco 

de reincidência criminal. (11)  

O caráter retributivo da pena envolve a punição a ser aplicada — proporcional à 

gravidade do ato. O caráter de ressocialização envolve o objetivo de reintegrar o agente 

criminoso à sociedade. E, por fim, o caráter preventivo (presente na pena e medida de 

segurança) tem como mote a não recorrência de atos delitivos. (11) 

Ressalta-se que a modalidade da medida de segurança (restritiva ou detentiva) não é 

influenciada, apenas, pelo tipo de crime cometido e sua gravidade. A medida de segurança não 

trabalha, apenas, com o fato concreto; havendo muitos outros fatores a serem considerados. (12)  

 

1.3 Exame de Verificação de Cessação de Periculosidade 

Constatada a inimputabilidade do agente, passa a ser fundamental a realização de exame 

psiquiátrico pericial, denominado Exame de Verificação de Cessação de Periculosidade — que 

determinará o risco de novos atos violentos e a melhor modalidade de medida de segurança a 

ser proposta. O exame envolve diagnóstico previamente aventado, análise de arcabouço 

sociofamiliar, natureza do delito cometido, histórico criminal, dentre outros fatores. (6, 13) O 

termo atualmente utilizado (cessação de periculosidade) é evitado na esfera acadêmica, sendo 

preferido o uso de instrumentos que permitam a “avaliação e o manejo de risco”. Porém, por 

imposição do Código Penal e dos usos e hábitos do meio jurídico, ainda se empregam esses 

termos e uma lógica dicotômica (periculosidade cessada versus periculosidade mantida). (13, 14) 

Ou seja, não é possível afirmar, com exatidão, se o agente recorrerá em atos delitivos — 

ressaltando o erro em classificar, de forma dicotômica, se há (ou não) risco.  

A figura 1 representa o percurso de indivíduos que cometeram crimes e foram 

considerados inimputáveis perante a lei, sendo instaurada medida de segurança.  
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FIGURA 1. FLUXOGRAMA QUE REPRESENTA A MEDIDA DE SEGURANÇA 

IMPOSTA A INDIVÍDUO INIMPUTÁVEL, A PARTIR DE INCIDENTE DE INSANIDADE 

MENTAL. 

  

Fonte: elaborado pelo aluno. Legenda: EVCP (Exame de Verificação de Cessação de 

Periculosidade) 

 

Instrumentos padronizados buscam mensurar de forma mais clara e objetiva o risco de 

recorrência criminal. Os mais conhecidos e utilizados no Brasil são o PCL-R (Psychopathy 

Checklist-Revised) e HCR-20 (Historical, Clinical and Risk Management Violence Risk 

Assessment Scheme). (15)  

A avaliação clínica não padronizada está sujeita às percepções e repertório do perito. 

Mesmo assim, segue fundamental e não perdeu espaço para outros instrumentos de avaliação. 

A literatura cita variados fatores pesquisados, que devem ser interpretados com parcimônia. 

(13,16,17) 

Dentre os fatores a serem observados pelo perito em exame de verificação de cessação 

de periculosidade, destacam-se antecedentes psiquiátricos do periciando, relacionamentos 

interpessoais anteriores, antecedentes laborais, antecedentes criminais (tipo de delito cometido, 

reincidência, ato violento), uso abusivo ou dependência química.(18) Contemplando a condição 

psicopatológica atual (se houve melhora dos sintomas anteriormente apresentados) e 

perspectivas futuras (incluindo arcabouço socio-familiar).  

Outros aspectos versam sobre a atuação criminal — tanto a criminogênese, quanto a 

criminodinâmica. A criminogênese contempla as motivações do ato (sociais, econômicas, 

psicopatológicas) e a criminodinâmica atende ao ato em si (presença ou ausência de 

premeditação, impulsividade do agente, dissimulação, ocultação de provas e desenvolvimento 

do delito). A versatilidade criminal também é considerada.(19-21) Denotando a complexidade que 
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envolve tanto o conceito de periculosidade, quanto sua determinação – articulando conceitos 

jurídicos e avaliação psicopatológica.(22) 

Outra miríade de fatores observados na avaliação pericial tem relação com a vida 

manicomial do indivíduo. Isto é, já estando internado no serviço de custódia, como é seu 

comportamento, relacionamento com pares, respeito a horários e normas, resposta ao 

tratamento em curso e outros. Compondo o conceito de vida frenocomial.(23)  

Alcançando, por fim, o exame do estado mental realizado durante a avaliação pericial 

— não havendo diferenças técnicas em relação ao exame feito na assistência psiquiátrica, mas 

havendo destaque a alguns de seus componentes. Observar a presença de delírios, prejuízo da 

crítica, presença de alucinações, rompantes ou alterações de psicomotricidade, pensamento (se 

há concretude, aceleração, agregação), postura em relação ao perito, à avaliação, ao tratamento 

— denotando crítica mórbida (ou ausência dessa). (23)  

Uma vez cessado o status de periculosidade, o indivíduo internado em Hospital de 

Custódia e Tratamento Psiquiátrico pode ser direcionado ao acompanhamento extra-hospitalar, 

conforme presvisto na lei. (8, 14) 

 

1.4 Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do Estado de São Paulo 

Dos 2.679 inidivíduos em medida de segurança no Brasil, 86% encontram-se na 

modalidade detentiva. (24) E este modelo deve ser implementado preferencialmente em unidades 

de custódia e tratamento especializado. Porém, na falta de vagas, leitos em hospitais gerais ou 

hospitais psiquiátricos podem ser utilizados. (25) 

No Estado de São Paulo, há três Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, dois 

deles localizados na cidade de Franco da Rocha e outro localizado em Taubaté. Um dos centros 

de custódia de Franco da Rocha é denominado HCTP Dr. André Teixeira Lima, acomodando 

582 indivíduos; o outro hospital localizado nessa cidade é denominado HCTP II, acomodando 

173 indivíduos. Em Taubaté, a unidade chamada HCTP Dr. Arnaldo  Amado Ferreira comporta 

270 indivíduos. (26) 

Ao todo, o Estado de São Paulo tem (por volta de) 1.050 leitos em Hospitais de Custódia 

e Tratamento Psiquiátrico. Com demanda reprimida que alcança 500 indivíduos, alocados em 

centros de detenção provisória (unidades prisionais comuns), aguardando vagas em Hospitais 

de Custódia – segundo publicação do Conselho Regional de Medicina (CREMESP), em 2014. 

(8, 26) 
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Ou seja, indivíduos com trantornos mentais graves, em medida de segurança e 

aguardando vagas em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, ainda em unidades 

prisionais comuns (locais totalmente inadequados).  

Além disso, essa população raramente é estudada. Grande parte da literatura versa sobre 

indivíduos já internados em Hospitais de Custódia. Dessa maneira, é possível que o perfil 

sociodemográfico, criminal e psicopatológico dessa população seja diverso; impactando nas 

conclusões periciais (cessação ou manutenção da periculosidade).  

 

2. OBJETIVOS 

O objetivo desse projeto foi descrever e analisar variáveis sociodemográficas, 

psiquiátricas e criminais de indivíduos em medida de segurança e alocados em centros de 

detenção provisória do Estado de São Paulo. A partir da análise dessas variáveis, identificar 

quais foram determinantes para manutenção da periculosidade.  

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de estudo transversal, realizado com base na análise de 808 laudos periciais 

(exames de verificação de cessação de periculosidade), realizados de janeiro de 2009 a setembro 

de 2019 nos Centros de Detenção Privisória de Pinheiros I e II. Os laudos versavam sobre 

indivíduos em medida de segurança, aguardando vagas em Hospitais de Custódia, alocados 

nesses centros de detenção do Estado de São Paulo. Não havendo, porém, determinação nos 

laudos do tempo de espera de cada periciando pelo exame. 

A amostra de laudos foi obtida por conveniência e o acesso a ela foi possível por meio 

da autorização do Comitê de Ética da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São 

Paulo e autorização do Juiz responsável por tais deliberações (ambos em anexo).  

Esses exames foram realizados frente a uma força tarefa (mutirão), organizada junto a 

5° Vara de Execuções Criminais do Estado de São Paulo, a Secretaria de Estado da Saúde e 

Secretaria de Administração Penitenciária do Estado. Tendo o Professor Doutor Rafael 

Bernardon Ribeiro, Doutor Paulo Sorci e Doutora Solange Pongelupe como coordenadores 

dessa ação; que visava reduzir a fila de espera de indivíduos por nova avaliação pericial (exames 

de verificação de cessação de periculosidade). 

Para a construção de uma amostra mais homogênea, foram excluídas 14 perícias 

realizadas em mulheres. Laudos que careciam de alguma das variáveis estudadas também foram 

excluídos. Restando 705 laudos, todos realizados em indivíduos do sexo masculino. Conforme 

apresentado na figura 3.  
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FIGURA 3. CONSTRUÇÃO DA AMOSTRA DO ESTUDO. 

 

Fonte: elaborado pelo aluno.  

 

As variáveis descritas foram: idade dos periciandos, estado civil, escolaridade, tipo de 

crime(s) cometido(s), reincidência criminal, hipótese diagnóstica, cessação ou manutenção de 

periculosidade e encaminhamento terapêutico. Foram definidas a partir de consenso entre os 

pesquisadores e a partir da estrutura observada nos laudos.  

O estado civil dos indivíduos poderia ser solteiro, casado, amasiado, divorciado, 

separado ou viúvo; constituindo dois grupos: aqueles com relacionamento conjugal estável e 

aquelas sem relacionamento estável. O grupo composto por indivíduos com vida conjugal 

estável contemplou periciandos casados ou amasiados. 

A escolaridade foi descrita por meio do número de anos de estudo. Havendo desde 

analfabetos a indivíduos com mais de 11 anos de formação acadêmica (no Brasil, proporcional 

ao Ensino Superior). 

Os periciandos poderiam ser reincidentes criminais ou não. A reincidência foi definida 

independente do crime anteriormente cometido. Isto é, para ser considerado reincidente, o 

indivíduo não precisaria ter cometido seguidamente a mesma modalidade de crime; poderia ser 

algum outro tipo de delito. 

Os tipos de crimes pelos quais os indivíduos foram condenados foram diversos, não 

havendo um limite de delitos descritos. Criaram-se, então, dois grupos para facilitar as análises: 

crimes violentos e crimes não violentos. O grupo de crimes violentos foi composto por agressão 

física, homicídio e tentativa de homicídio, além de crimes sexuais. Os demais delitos foram 

agrupados no grupo de crimes não violentos. 
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Ainda que roubo seja definido pelo código penal como subtração de algo mediante a 

grave ameaça ou violência; no estudo, roubo, por si só, não foi considerado crime violento. Isso 

porque, indivíduos que cometeram roubo e, por ventura, também cometeram ato fisicamente 

agressivo, acabaram por ser acusados por ambos delitos. A figura 4 apresenta os crimes 

cometidos, divididos nesses dois grupos.  

 

FIGURA 4. TIPOS DE CRIME COMETIDOS E DIVISÃO ENTRE VIOLENTOS E NÃO 

VIOLENTOS 

 

Fonte: elaborado pelo aluno. 

 

As hipóteses diagnósticas, contidas nos laudos, foram organizadas em grupos, para 

tornar a análise estatística factível. Vale ressaltar que cada paciente poderia receber até três 

diagnósticos, não havendo hierarquia entre eles. E todos os diagnósticos foram expressos por 

meio da Classificação Internacional de Doenças CID 10. No quadro 1, observa-se uma tabela 

com os grupamentos diagnósticos construídos. 

 

QUADRO 1. Com os grupos diagnósticos (clusters) e seus respectivos códigos na CID-10 

 

Grupo diagnóstico Códigos contemplados 

Transtornos do Humor F31.2, F31.7, F31.9, F32.1, F32.2, F32.3, 

F33, F34 

Transtornos Psicóticos F20.0, F20.1, F20.3, F20.5, F20.6, F20.9; 

F22.9; F23.0, F23.1, F23.9; F29 

Transtornos por Uso de Substâncias 

Psicoativas (TUS) 

F10.2, F12.2, F15.2, F14.2, F19.2, F19.6, 

F19.7, F19.8, F19.9 

Deficiência Intelectual (DI) F70, F71 e F79 

Crimes 
Violentos

Agressão física, crimes 
sexuais (estupro, 
assédio sexual, 

importunação ao 
pudor), tentativa e 

homicídio.

Crimes não 
violentos

Roubo, furto, tráfico 
de drogas, extorção, 

posse ilegal de 
drogas, posse ilegal 

de armas, invasão de 
propriedade e 

incêndio.



15 
 

Transtornos de Personalidade F60.0, F60.1, F60.2, F60.3, F60.8, F60.9, 

F63.9 

Outros F03, F06 e F07, F90, F65, G40 

 

Ao final das avaliações, os periciandos poderiam ter periculosidade cessada ou mantida 

e houve três tipos de encaminhamentos: internação (modalidade detentiva), tratamento extra-

hospitalar (modalidade restritiva) ou “sem encaminhamento proposto”. A internação envolveu 

vagas em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou leitos de Psiquiatria em Hospitais 

Gerais; o tratamento extra-hospitalar contemplou Centros de Atenção Psicossocial e 

Ambulatórios Especializados. E, por fim, houve um grupo de periciandos aos quais não foi 

proposto encaminhamento, configurando “sem encaminhamento proposto” — o qual será 

abordado nos resultados. 

Os dados foram tabulados em Plataforma Excel e todas as análises foram realizadas no 

programa SPSS 25.0. A priori, foram realizados testes de associação entre variáveis qualitativas 

e o desfecho (através de teste qui-quadrado). Em segundo momento foi realizada regressão 

logística binária, através do método Forward. Para a regressão logística foram elencadas como 

variáveis preditoras: escolaridade, hipóteses diagnósticas (grupos diagnósticos), reincidência 

criminal e tipos de crimes cometidos. Como variável de desfecho: manutenção da 

periculosidade.  

Dessa maneira, a regressão logística permitiu identificar, dentre essas variáveis, aquelas 

com impacto estatístico para manutenção do status de periculosidade. O nível de significância 

estatística adotado foi igual a 5%, isto é, os resultados dos testes estatísticos foram considerados 

estatisticamente significantes quando p<0,05. 

 

4. RESULTADOS 

A população do estudo foi composta por 705 periciandos do sexo masculino, alocados 

em centros de detenção provisória do Estado de São Paulo. A média de idade foi 35,38 anos ± 

10,16 anos, entre 19 e 80 anos. Idosos (indivíduos com 60 anos ou mais) representaram 3,12% 

da amostra.  

Quanto à escolaridade, observa-se a seguir uma tabela contendo o número de anos de 

estudo e a porcentagem de indivíduos correspondentes. Ao todo, 14,9% dos periciandos nunca 

frequentaram o sistema educacional e, ao todo, mais de 75,3% dos indivíduos alcançaram, 

apenas, 8 anos de estudo — o que representa a conclusão do Ensino Fundamental.  
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TABELA 1. ESCOLARIDADE E PORCENTAGEM DE PERICIANDOS 

Escolaridade (em anos) Porcentagem de periciandos (%) 

Analfabetos 14,9  

Menos de 8 anos 48,8 

8 anos completos 11,6 

De 8 a 11 anos de estudo 8,2 

11 anos completos 11,1 

Mais de 11 anos de estudo 5,4 

Total 100,0 

 

 

O estado civil dos pacientes foi marcado pela ausência de relacionamento estável, 

conforme tabela 2 (83,3% deles não possuíam relação conjugal estável). 

 

 

TABELA 2. ESTADO CIVIL E PORCENTAGEM DOS PERICIANDOS 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

Na figura 5, apresenta-se a quantidade de indivíduos acusados por cada tipo de crime 

descrito. Destacou-se a alta prevalência de crimes que envolveram violência física, alcançando 

52,3% da amostra (representando a soma de periciandos condenados por agressão física, 

tentativa e homicídio e crimes sexuais). Além disso, 74,5% dos indivíduos eram reincidentes 

criminais. 

 

Estado Civil Porcentagem de periciandos (%) 

Solteiro 69,5 

Casado 7,8 

Separado 7,5 

Divorciado 4,4 

Amasiado 8,9 

Viúvo 1,7 

Total 100,0 
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FIGURA 5. TIPO DE CRIMES COMETIDOS E PORCENTAGEM DE PERICIANDOS.  

 

 

Quanto aos diagnósticos formulados, na figura 6, observa-se a prevalência de cada 

grupo. Destacou-se que, ao final das perícias, 2,26% dos periciandos não receberam nenhuma 

hipótese diagnóstica, sendo indivíduos considerados imputáveis e que não receberam nenhuma 

proposta de tratamento. No gráfico, tais indivíduos são representados por “sem comorbidades”.  

 

 

FIGURA 6. DIAGNÓSTICOS E PORCENTAGEM DE PERICIANDOS  

 

Legenda: TUS (transtorno por uso de substâncias); D.I. (Deficiência Intelectual); T. De 

Personalidade (Transtorno de Personalidade); T. Do Humor (Transtorno do humor). 
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A conclusão das perícias determinaria se o periciando teria status de periculosidade 

mantido ou cessado. Em 59,1% dos casos, houve cessação do status de periculosidade. 

Dentre aqueles com periculosidade cessada, a maioria (86,8%) foi encaminhada 

diretamente para tratamento extra-hospitalar e o restante foi encaminhado à desinternação 

progressiva, que visava a admissão no sistema extra-hospitalar. Por outro lado, dentre os 

indivíduos com status mantido, 95,5% foram direcionados para tratamento hospitalar — sejam 

leitos em enfermarias psiquiátricas de Hospitais Gerais, sejam leitos em Hospitais de Custódia 

e Tratamento Psiquiátrico. 

Em 6% das avaliações, os periciandos foram considerados imputáveis (ainda que algum 

diagnóstico pudesse ter sido formulado) e nenhuma modalidade de tratamento foi proposta; 

sendo o indivíduo direcionado a prisões comuns, onde o processo penal teria seguimento. Vale 

destacar que os 2,26% dos periciandos que não receberam nenhuma hipótese diagnóstica 

estiveram contemplados nesses 6% para os quais não foi indicado tratamento.  

Regressão logística binária foi realizada com objetivo de determinar quais variáveis 

foram mais importantes para manutenção do status de periculosidade. As variáveis 

consideradas preditoras foram: escolaridade, hipóteses diagnósticas, ocorrência de crime 

violento e reincidência criminal. A variável de desfecho foi: manutenção da periculosidade. 

Dentre as variáveis preditoras, presença de transtorno psicótico e transtorno de 

personalidade apresentaram maior impacto estatístico para manutenção da periculosidade na 

avaliação pericial. Na tabela 3, observam-se variáveis com relevância estatística para a 

manutenção da periculosidade — mensurados com base em razão de chances. 

 

TABELA 3. VARIÁVEIS QUE APRESENTARAM RELEVÂNCIA ESTATÍSTICA PARA 

AVALIAÇÃO DE RISCO (MANUTENÇÃO DA PERICULOSIDADE); RAZÃO DE 

CHANCES; VARIÂNCIA DA RAZÃO DE CHANCES; E VALOR DE P.  

Variáveis  Razão  

de chances 

Variância da Razão 

de Chances 

Valor de 

p 

Presença de diagnóstico de 

transtorno psicótico 

5,4 3,7 – 7,9  0,000* 

Presença de diagnóstico de 

transtorno de personalidade 

5,8 3,3 – 10,1  0,000* 

Presença de diagnóstico de 

deficiência intelectual 

2,3 1,5 – 3,7  0,000* 
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Realização de crime com 

violência física (crime 

violento) 

2,1 1,5 – 2,9  0,000* 

Ausência de estado civil 

estável 

1,8 1,1 – 2,9 0,019 

*p<0,000.  

 

 

 

 

Outras variáveis preditoras como presença de transtorno por uso de substâncias 

psicoativas, transtornos do humor e reincidência criminal tiveram associação com cessação da 

periculosidade. Ou seja, apresentaram-se como fatores de proteção frente à manutenção da 

periculosidade. Porém sem impacto estatístico para conclusão pericial, com valor de p 

respectivo de 0,5, 0,98 e 0,92. Conforme apresentado na Tabela 4, à frente, que traz a razão de 

chances obtida quanto à manutenção da periculosidade. 

TABELA 4. VARIÁVEIS QUE NÃO APRESENTARAM RELEVÂNCIA 

ESTATÍSTICA PARA AVALIAÇÃO DE RISCO (COMPORTANDO-SE COMO FATORES 

DE PROTEÇÃO FRENTE A MANUTENÇÃO DA PERICULOSIDADE), RAZÃO DE 

CHANCES E VALOR DE P. 

Variáveis  Razão  

de chances 

Valor  

       de p 

Transtornos do Humor 0,000* 0,982 

Transtornos por Uso  

de Substâncias 

0,454 0,500 

Reincidência criminal 0,010 0,920 

*OR (Transtornos do Humor) = 0,0004 

Como exposto, transtornos por uso de subtâncias foi o grupo diagnóstico mais 

prevalente na amostra. E indivíduos com tais patologias apresentaram cessação do status de 

periculosidade em 64,8% das vezes. 

Aprofundando as análises quanto a esse grupo de diagnósticos, 80,3% dos indivíduos 

acometidos apenas por TUS (sem outras comorbidades) tiveram periculosidade cessada. 

Indivíduos acometidos por TUS e outros diagnósticos comórbidos tiveram periculosidade 

cessada em 44,9% dos casos (p<0,05).  



20 
 

Outro dado interessante versa sobre a reincidência criminal — 88,54% dos indivíduos 

com TUS eram reincidentes. E mais da metade (55,4%) não havia cometido crimes violentos.  

Em relação a indivíduos acometidos apenas por TUS (sem outras comorbidades), a prática de 

crimes violentos esteve presente em 35,2% dos casos; enquanto 56,03% dos indivíduos 

acometidos por TUS e outras comorbidades haviam cometido atos de violência física. Assim, 

os indivíduos com TUS têm alta reincidência criminal, porém, quando não apresentam 

comorbidade psiquiátrica, tendem a não cometer crimes violentos.  

Analisando a reincidência criminal (presente em 74% dos casos), destaca-se uma 

diferença importante. Menos da metade dos indivíduos reincidentes (45,1%) havia cometido 

crimes violentos; e 73,3% dos indivíduos não reincidentes haviam cometido atos de violência 

física (p<0,05). Isto é, a ocorrência de crimes violentos foi mais frequente dentre indivíduos 

não reincidentes.  

A escolaridade foi avaliada como variável preditora para manutenção da periculosidade, 

mas não apresentou impacto estatístico para esse desfecho. Aprofundando as análises quanto a 

essa variável, observa-se que indívuos analfabetos tiveram risco aumentado para manutenção 

da periculosidade (OR = 3,82 e p = 0,05, não atingindo relevância estatística). Ao passo que 

indivíduos com escolaridade acima de 11 anos (Ensino Superior iniciado ou concluído) também 

tiveram risco aumentado para manutenção da periculosidade (OR = 2,58 e p = 0,10, não 

atingindo relevância estatística). Denotando heterogeneidade quanto a essa variável na amostra. 

Outra análise realizada envolveu a população com 60 ou mais anos. Essa faixa etária 

compreendeu 3,12% da amostra. E, dentre esses indivíduos, 31,8% apresentavam algum 

diagnóstico compatível com lesões cerebrais orgânicas (representados pelos códigos F03, F06 

e F07 da CID 10).  

 

 

 

5. DISCUSSÃO 

5.1 Amostra e limitações   

As limitações da amostra versam sobre a forma por meio da qual foi construída (por 

conveniência) e a dependência em relação ao preenchimento dos laudos — como dito, 808 

foram lidos, mas 89 foram excluídos por carecerem das variáveis analisadas.   

A amostra de pacientes foi composta apenas por indivíduos do sexo masculino, o que 

não ficou muito distante do que se observa em indivíduos cumprindo medida de segurança no 

Estado de São Paulo, onde a população de pacientes do sexo masculino em Hospitais de 
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Custódia e Tratamento Psiquiátrico alcança 89,2% (26). Enquanto 94,81% da população 

carcerária do Estado é composta por homens. (27, 28) 

Ainda sobre a amostra e os laudos que a compõe, é pertinente refletir acerca do método 

de avaliação. Todos os laudos lidos foram feitos com base em avaliações clínicas, sem uso de 

escalas padronizadas (como HCR-20). Algo que atribui maior peso à percepção do perito, mas 

não invalida a acurácia da decisão. (29) 

Nos laudos não havia hierarquia entre os diagnósticos formulados e isso criou uma 

limitação nas análises quanto à conjuntura psicopatológica dos indivíduos. Por exemplo, em 

alguns dos casos foi aventada a hipótese diagnóstica de F19.2 (transtornos mentais e 

comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas) 

e F20.0 (esquizofrenia paranoide). É possível imaginar que a dependência de substâncias tenha 

exposto o paciente ao desenvolvimento de um quadro psicótico crônico; ao mesmo tempo, é 

plausível imaginar que o quadro psicótico estimulou o paciente ao uso de substâncias 

psicoativas. Dentre outras dúvidas que surgiram a partir de tal limitação. Assim, os dados 

estudados permitem apenas afirmar a ocorrência da comorbidade psiquiátrica, não sendo 

possível, no entanto, estabelecer hierarquia e relação de causalidade entre os diagnósticos 

apresentados pelos pacientes.  

Nos laudos também não havia menção quanto ao tempo de espera do periciando no 

centro de detenção provisória. Dado que seria relevante para o impacto social do projeto, uma 

vez que alertaria quanto a demora entre a admissão do indivíduo no centro de detenção e 

direcionamento para hospital de custódia.  

Outras análises, que poderiam apronfundar a compreensão acerca de micropopulações 

da amostra, não foram realizadas por carecerem de n suficiente. Por exemplo, indivíduos 

acometidos por TUS e transtorno de personalidade comórbido ou mesmo indivíduos 

acometidos por TUS com diagnóstico de F19.6, F19.7 ou F19.8. 

 

 

5.2 Perfil sociodemográfico 

A amostra ressaltou a complexidade que envolve a criminalidade. Tanto indivíduos com 

escolaridade mais baixa (analfabetos), quanto indivíduos com escolaridade mais elevada (11 

anos ou mais) apresentaram tendência à manutenção da periculosidade (OR respectivamente de 

3,82 e 2,58), ainda que não tenha sido observado impacto estatístico.  

A literatura alerta que baixo grau escolaridade pode ser fator de risco para adoecimento 

psíquico e envolvimento criminal. (30-32) Algo que pode ser explicado pela dificuldade do 
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ingresso no mercado de trabalho formal; acentuando limitações sociais.(33)  Ao passo que tais 

referenciais não eliminam a complexidade que permeia o tema.  

Estudo de coorte longitudinal atribuiu ao casamento papel decisivo para redução das 

taxas de recorrência criminal, ainda que outros fatores possam influenciar nesse desfecho. 

Reforçando o impacto de relacionamentos estáveis no processo de reconstrução da vida de 

indivíduos que cometeram crimes. (34-36) 

Ao todo, 69,5% da atual amostra era composta por indivíduos solteiros. Porcentagem 

maior em relação à observada na população brasileira no ano de 2012, em que menos da metade 

(48,1%) dos brasileiros acima de 15 anos de idade eram solteiros. (37) Reforçando as 

vulnerabilidades sociodemográficas da população estudada. 

 

5.3 Reincidência Criminal  

A atuação criminal pregressa é apontada como fator de risco para novos atos 

antijurídicos e está presente na escala HCR-20. (38) Porém, a reincidência criminal não 

apresentou relevância estatística para manutenção da periculosidade na atual amostra. Algo que 

diverge dos paradigmas encontrados na literatura e demanda cuidadosa análise. 

A taxa de reincidência criminal, na atual amostra, chega a 74%, sendo porcentagem 

bastante superior às observadas nos três Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do 

Estado de São Paulo. Neles as taxas de reincidência criminal variaram de unidade para unidade 

e foram de 52% no HCTP II de Franco da Rocha, 45% no HCTP Arnaldo Amado Ferreira (em 

Taubaté) e 29% no HCTP Prof. André Teixeira Lima (também em Franco da Rocha). (26) 

O que pode justificar tal diferença é o fato de que indivíduos internados nos Hospitais 

de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, possivelmente, tiveram constatada periculosidade já na 

primeira ou nas primeiras avaliações. Dessa forma, direcionados a esses serviços, tais 

indivíduos não tiveram possibilidade de recorrer em atos antijurídicos. 

 Os indivíduos reincidentes criminais da atual amostra cometeram crimes violentos com 

menor frequência em comparação a indivíduos não reincidentes. O que ressalta a importância 

dos atos marcados por violência física para a avaliação pericial e manutenção da periculosidade. 

Assim, quando a atuação criminal prévia existia, porém com a prática de atos antijurídicos de 

menor potencial lesivo, a periculosidade foi considerada cessada. Logo, a violência criminal 

acabou preponderando como fator de manutenção da periculosidade na avaliação pericial.  
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5.4 Grupos diagnósticos  

Quanto aos grupos diagnósticos construidos, destacam-se os transtornos por uso de 

substância — altamente prevalentes e sem impacto estatístico para a manutenção da 

periculosidade. O que contrapõe paradigmas da literatura e merece cuidadosa análise. (6) 

A prevalência de TUS em pacientes internados em Hospitais de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico não costuma ultrapassar 30% (39-41). E, especificamente nos Hospitais de Custódia 

do Estado de São Paulo, a prevalência desses diagnósticos é, por volta, de 16%. (26) O aumento 

substancial da prevalência de TUS entre pacientes em medida de segurança hospitalar mostra 

as graves consequências da dependência química na sociedade, nos últimos tempos. O aumento 

da prevalência de TUS na população em geral tem se refletido na relação mais estreita entre 

esse quadro clínico e a prática de atos antijurídicos. (26)  

Ademais, os indivíduos com TUS têm alta reincidência criminal, porém, quando não 

apresentam comorbidade psiquiátrica, tendem a não cometer crimes violentos. Dessa forma, ser 

acometido por TUS não teve relação com a manutenção da periculosidade. E a cessação da 

periculosidade, em geral, somente não ocorria quando havia comorbidade de TUS e outros 

transtornos psiquiátricos – uma vez que essa situação provavelmente levava ao aumento do 

risco da prática de crimes violentos.  

Estudar o impacto das substâncias psicoativas sobre os indivíduos e o risco de 

criminalidade envolvido é altamente complexo. Muitas vezes, o paciente mantém sua 

capacidade de compreensão da ilicitude do ato, preservando o aspecto cognitivo; havendo 

prejuízo transitório na capacidade de autodeterminação. (6) 

Além disso, três grandes fatores frequentemente são associados à atuação antijurídica 

em pacientes com alguma dependência química: necessidades econômicas, efeitos da 

substância e, por fim, a violência que permeia o tráfico e mercado da droga. (41) Goldstein e 

colaboradores elencam antecedentes pessoais, articulados a eventos recentes, como fatores 

decisivos para violência cometida. (42) 

O uso de substâncias em geral (especialmente em padrão abusivo) pode elevar o risco 

de atuação violenta e criminal. (14, 43, 44) Porém, outros fatores são decisivos para a atuação 

delitiva — como caráter, personalidade e psicopatologia. (44) Reforçando o impacto que a 

comorbidade entre TUS e outro diagnóstico teve sobre a amostra.  

Em suma, o pefil obtido dos indivíduos com TUS envolveu altas taxas de reincidência 

criminal, crimes não violentos (como furto, roubo e tráfico), altas taxas de cessação da 

periculosidade e encaminhamento para tratamento extra-hospitalar. E esse perfil pode justificar 

as diferenças observadas no atual estudo e referenciais da literatura. 
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Outro grupo de diagnósticos que não tiveram impacto estatístico na manutenção da 

periculosidade foram os transtornos do humor – caracterizados por evolução fásica (com 

períodos de agudização e remissão). (6, 45) Isso é bem representado quando comparados 

indivíduos da amostra e pacientes em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do 

Estado de São Paulo. Na atual amostra, 6,1% dos periciandos tinham algum transtorno do 

humor; enquanto 2% daqueles em unidades de custódia. (26) Isto é, durante um episódio de 

humor, o indivíduo pode ter cometido algum crime, tendo remitido seus sintomas durante o 

período em que aguardou nova avaliação. Assim, com a melhora sintomatológica, pôde ser 

direcionado a tratamento extra-hospitalar — influindo para uma baixa porcentagem de 

pacientes com transtornos de humor entre aqueles cumprindo medida de segurança. 

Quanto aos grupos diagnósticos com impacto estatístico para a manutenção da 

periculosidade, destaca-se a deficiência intelectual, que tem caráter crônico, especialmente em 

contexto em que intervenções são raramente propostas. Perpetuando limitações no quesito 

adaptativo e educacional. Dessa maneira, não foi surpreendente que pacientes com tais 

diagnósticos tivessem frequentemente status de periculosidade mantido. (46, 47)  

Por outro lado é fundamental destacar que indivíduos com deficiência intelectual não 

necessariamente atuarão de forma delitiva. Pelo contrário, existe alto risco que eles sofram com 

vulnerabilidade social, negligências e isolamento. (48) Contrapondo o que o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência propõe. (49)  

As mudanças nos critérios diagnósticos da 5ª edição do Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais da Associação Americana de Psiquiatria (DSM-5) apontam 

para os desafios enfrentados por esses pacientes em desenvolver “raciocínio, solução de 

problemas, planejamento, pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e 

aprendizagem pela experiência confirmados”. (50) Ressaltando a importância da medida de 

segurança para esses indivíduos, que não apenas deverá garantir a não recorrência criminal, 

como também o cuidado e estímulo necessários para reintegração deles no convívio social. 

Outro grupo de diagnósticos que merece atenção são os Transtornos Psicóticos, que 

tiveram impacto estatístico para manutenção da periculosidade. Reforçando que parte 

considerável desses quadros, especialmente os esquizofreniformes, apresentam evolução 

processual e neurodegenerativa, (45) dialogando com a descrição clássica kraepeliniana de 

“demência precoce”. (13, 45) Dessa maneira, é justificada a alta prevalência de pacientes com 

transtornos psicóticos em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico no Estado de São 

Paulo, em que 36% dos indivíduos eram acometidos com tais diagnósticos. (26) 
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Abandono de tratamento, sintomas positivos, uso abusivo de substâncias psicoativas, 

antecedentes criminais e fatores demográficos (ser homem, sem-teto e ter história de violência) 

são apontados como fatores de risco para que pacientes psicóticos atuem de forma violenta. (51) 

Singh e colaboradores destacaram condenação criminal prévia, ser homem, ser jovem, 

uso abusivo de álcool e outras drogas como fatores decisivos para criação de uma escala que 

visa mensurar o risco de atuação violenta de pacientes psicóticos. (52) 

Por outro lado, indivíduos com transtornos psicóticos deveriam apresentar cessação de 

periculosidade mais frequentemente, pois o tratamento medicamentoso permite melhora da 

capacidade de entendimento e autodeterminação em muitos desses pacientes. (53) Porém, torna-

se necessário retomar o contexto no qual eles foram avaliados (unidades prisionais comuns). 

Locais que raramente dispõem de cuidado médico adequado, relegando tais indivíduos à 

precariedade no tratamento e reforçando a importância dos Hospitais de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico. 

Revisitando os laudos, observando a descrição psicopatológica dos periciandos, foi 

possível identificar nos indivíduos acometidos por transtornos psicóticos tanto prejuízos 

crônicos quanto sintomas positivos (que podem denotar agudizações do quadro). Quanto a essas 

descrições psicopatológicas, não foi realizada avaliação quantitativa, mas elas reforçam a 

necessidade de tratamento individualizado, em ambiente adequado. 

O outro grupo de diagnósticos que teve impacto estatístico para manutenção da 

periculosidade foi o composto por transtornos de personalidade. E estes são, via de regra, 

quadros estáveis – acompanhando o indivíduo ao longo de sua vida. Definido pelo DSM-5 

como “padrão persistente de experiência interna e comportamento que se desvia das 

expectativas da cultura do indivíduo, começando na adolescência ou no início da fase adulta, 

sendo estável ao longo do tempo e levando a sofrimento ou prejuízo”. (50) O que justifica o peso 

desse grupo diagnóstico para a avaliação de risco.  

Por outro lado é importante ressaltar que, traços de personalidade por si só não 

determinam o risco de recidiva criminal. Fatores dinâmicos e psicopatológicos atuais são 

altamente relevantes e articulam-se com o funcionamento prévio do indivíduo. (54)  

 

5.5 Cessação e manutenção da periculosidade  

A cessação da periculosidade esteve presente em 59,1% das perícias do atual estudo. 

Porcentagem maior em comparação às taxas de cessação de periculosidade observadas nos três 

Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do Estado (com taxas de 9, 16 e 27%, em cada 

um deles); (26) denotando estabilidade nas conclusões periciais intra-hospitalares.  
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Essa diferença expressa que muitos fatores avaliados na perícia são imutáveis, tais 

como: a biografia do periciando, antecedentes patológicos, antecedentes criminais e outros. Ou 

seja, algumas das variáveis pesquisadas sempre terão impacto para a manutenção da 

periculosidade. Além disso, nos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, parte 

considerável dos pacientes estão internados por longo período, já tendo sido submetidos a 

muitas e sucessivas perícias de verificação de cessação de periculosidade. Ou seja, nesses 

Hospitais acabam permanecendo pacientes com quadros mais graves, com baixa resposta às 

abordagens terapêuticas e alto risco de reincidência criminal.  

Já os pacientes que foram avalizados nas unidades prisionais comuns são recém-

admitidos no sistema prisional, não tendo histórico de cronicidade como aqueles que estão nos 

Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. Logo, a diferença de perfil entre esses dois 

grupos de pacientes pode explicar os resultados díspares no que tange à cessação de 

periculosidade.  

Os resultados discutidos até aqui ressaltam a importância de investimentos em uma rede 

de saúde mental robusta, visando a prevenção dos agravos e atuação ilícita. Bem como 

investimentos em hospitais de custódia, garantindo, como expresso na Carta São Paulo de 1999, 

instituições com ambientes de cuidado e acolhimento (e não de abandono). (8, 14)  

 

 

 

6. CONCLUSÃO  

O perfil sociodemográfico, psiquiátrico e criminal da população do presente estudo é 

marcado por baixa escolaridade, ausência de relacionamentos estáveis, frequentemente 

reincidente criminal, com altas taxas de cessação da periculosidade e encaminhamento para 

tratamento extra-hospitalar.  

Quanto aos diagnósticos, destaca-se a alta prevalência de transtornos por uso de 

substâncias; além de outros transtornos mentais graves com pouco acesso a tratamento devido. 

Quanto aos crimes cometidos, destacam-se roubo e furto como os mais prevalentes; além de 

crimes violentos, que foram decisivos para avaliação pericial.  

Diante dos dados obtidos, foi possível identificar as variáveis com impacto estatístico 

para manutenção da periculosidade na amostra: ausência de estado civil estável, crime de cunho 

violento, deficiência intelectual, transtorno psicótico e transtorno de personalidade.  
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RESUMO  

Introdução: No Estado de São Paulo, há três hospitais de custódia contendo (ao todo) 1.050 

leitos; havendo demanda reprimida por vagas e de indivíduos em medida de segurança, 

alocados em centros de detenção provisória. O perfil sociodemográfico, psiquiátrico e criminal 

dessa população pode conter importantes diferenças em comparação a indivíduos já internados 

em Hospitais de Custódia; influenciando na avaliação pericial. 

Objetivo: descrever o perfil de periciandos alocados em centros de detenção provisória. E, a 

partir de então, identificar quais variáveis foram decisivas para manutenção da periculosidade.  

Materiais e Métodos: estudo transversal de amostra de conveniência, contendo 705 laudos 

(avaliação de cessação de periculosidade), realizados em homens, entre 2009 e 2019. 

Correlações estatísticas e regressão logística foram realizadas, permitindo identificar variáveis 

decisivas para manutenção da periculosidade. 

Resultados: 83,3% dos indivíduos não apresentavam relacionamento conjugal estável; 14,9% 

eram analfabetos, roubo e furto foram crimes mais prevalentes (63,5%), reincidência criminal 

atingiu 74,5% da amostra, transtornos por uso de substância foram diagnósticos mais 

prevalentes (66,5%). Ter cometido crime violento, transtorno psicótico e de personalidade, 

deficiência intelectual e ausência de relacionamento estável foram variáveis com impacto 

estatístico para manutenção da periculosidade. 59,1% dos periciandos tiveram periculosidade 

cessada e 6% foram considerados imputáveis e direcionados a prisões comuns.  

Discussão: as limitações da amostra versam sobre a forma através da qual foi obtida (por 

conveniência). As variáveis que apresentaram impacto estatístico para manutenção da 

periculosidade dialogaram com referenciais da literatura. Por outro lado baixa escolaridade,  

transtornos por uso de substância e reincidência criminal seriam esperados como fatores de 

risco para manutenção da periculosidade; algo que não foi observado. 

Conclusão: baixo grau de escolaridade, ausência de relacionamentos estáveis, altas taxas de 

reincidência criminal, roubo e furto como crimes mais comuns e transtornos por uso de 

substâncias como diagnósticos mais prevalentes – esse foi o perfil da amostra. Transtornos 

psicóticos, de personalidade, deficiência intelectual, ausência de relacionamento estável e ter 

cometido crime violento tiveram impacto estatístico para manutenção da periculosidade. 

 

Palavras chave: psiquiatria forense, avaliação de risco, hospital de custódia e tratamento 

psiquiátrico. 
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ABSTRACT 

Introduction: In the State of São Paulo, there are three forensic hospitals with 1,050 beds; there 

is repressed demand for vacancies and individuals under security measure, allocated in pretrial 

detention centers. The sociodemographic, psychiatric and criminal profile of this population 

may contain important differences in comparison with individuals already hospitalized in 

Forensic Hospitals; influencing the expert assessment. 

Objective: to describe the profile of individuals allocated in pretrial detention centers. And, 

from then on, identify which variables were relevant to maintain dangerousness. 

Materials and Methods: cross-sectional study of a hospitalization sample, containing 705 

reports (risk assessment), carried out in men, between 2009 and 2019. 

Results: 83.3% of individuals did not have a stable marital relationship; 14.9% were illiterate, 

robbery and theft were the most prevalent crimes (63.5%), criminal recidivism represented 

74.5% of the sample, substance use disorders were the most prevalent diagnoses (66.5%). 

Having committed violent crime, psychotic and personality disorder, intellectual disability and 

absence of a stable relationship were relevant for maintaining dangerousness. 59.1% of the 

individuals had ceased dangerousness and 6% were considered capable to be convicted and 

directed to common prisons. 

Discussion: the limitations of the sample relate to the way in which it was accommodated (by 

convenience). The variables that presented statistical impact for maintaining dangerousness 

dialogued with references in the literature. On the other hand, substance use disorders and 

criminal recidivism would be expected as risk factors for maintaining dangerousness; 

something that was not observed. 

Conclusion: low level of education, lack of stable relationships, high rates of criminal 

recidivism, robbery and theft as the most common crimes and substance use disorders as the 

most prevalent diagnoses – this was the profile of the sample. Psychotic disorders, personality 

disorders, intellectual disability, absence of stable relationship disorder and having committed 

violent crime had a statistical impact on maintaining dangerousness. 

 

Keywords: forensic psychiatry, risk assessment, secure hospitals, forensic hospitals. 

 

 

 

 

 



34 
 

ANEXOS 

 

Anexo 1 – Parecer Consubstanciado do CEP da FCM da Santa Casa de Misericórdia de São 

Paulo 
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Anexo 2 – Autorização do Juiz Paulo Eduardo de Almeida Sorci, de Direito Titular – 

Coordenador e Corregedor do DEECRIM – 1ª RAJ – Corregedor do DECRIM

 

 

 


